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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
REVISÃO CRIMINAL. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus, sob o fundamento de que a impetração foi utilizada como substituto de recurso
próprio e que não havia teratologia ou coação ilegal que justificasse a concessão da
ordem.
2. O paciente foi condenado pela prática de dois crimes de estupro de vulnerável. O
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento ao agravo interno
interposto contra a decisão que rejeitou liminarmente a revisão criminal, sob o
fundamento de que a revisão criminal foi ajuizada para mera reapreciação de provas.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível utilizar a via do habeas corpus
para substituir a revisão criminal quando não há demonstração clara da contrariedade à
evidência dos autos, conforme exigido pelo artigo 621, inciso I, do Código de Processo
Penal.
4. Há também a questão de saber se a revisão criminal pode ser utilizada como uma
espécie de segunda apelação, objetivando o mero reexame de provas.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente o não conhecimento da revisão
criminal, destacando que não é cabível o manejo da ação revisional para simples
reapreciação fático-probatória, quando não evidente de plano o desacerto da condenação.
6. A jurisprudência é pacífica no sentido da inadmissibilidade da revisão criminal como
uma espécie de segunda apelação, objetivando o mero reexame de fatos e provas, quando
não verificados os pressupostos previstos no art. 621 do CPP.
7. Não há qualquer ilegalidade flagrante ou erro judiciário manifesto que justifique a
concessão da ordem de ofício, uma vez que o agravante não trouxe prova nova ou
elemento fático relevante que pudesse ensejar a revisão da condenação.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
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"1. A revisão criminal não pode ser utilizada como uma espécie deTese de julgamento: 
segunda apelação, objetivando o mero reexame de fatos e provas. 2. O habeas corpus não
é cabível como substituto de recurso próprio quando não há demonstração clara da
contrariedade à evidência dos autos."

CPP, art. 621, I.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC 649.533/SP, Rel. Min. OlindoJurisprudência relevante citada: 

Menezes, Sexta Turma, julgado em ; STJ, HC 206.847/SP, Rel. Min. Nefi17/08/2021
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em .16/02/2016
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik.
 
                  Brasília, .08 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
REVISÃO CRIMINAL. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus, sob o fundamento de que a impetração foi utilizada como substituto de recurso
próprio e que não havia teratologia ou coação ilegal que justificasse a concessão da
ordem.

2. O paciente foi condenado pela prática de dois crimes de estupro de vulnerável. O
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento ao agravo interno
interposto contra a decisão que rejeitou liminarmente a revisão criminal, sob o
fundamento de que a revisão criminal foi ajuizada para mera reapreciação de provas.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível utilizar a via do habeas corpus
para substituir a revisão criminal quando não há demonstração clara da contrariedade à
evidência dos autos, conforme exigido pelo artigo 621, inciso I, do Código de Processo
Penal.

4. Há também a questão de saber se a revisão criminal pode ser utilizada como uma
espécie de segunda apelação, objetivando o mero reexame de provas.

III. Razões de decidir
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5. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente o não conhecimento da revisão
criminal, destacando que não é cabível o manejo da ação revisional para simples
reapreciação fático-probatória, quando não evidente de plano o desacerto da condenação.

6. A jurisprudência é pacífica no sentido da inadmissibilidade da revisão criminal como
uma espécie de segunda apelação, objetivando o mero reexame de fatos e provas, quando
não verificados os pressupostos previstos no art. 621 do CPP.

7. Não há qualquer ilegalidade flagrante ou erro judiciário manifesto que justifique a
concessão da ordem de ofício, uma vez que o agravante não trouxe prova nova ou
elemento fático relevante que pudesse ensejar a revisão da condenação.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

"1. A revisão criminal não pode ser utilizada como uma espécie deTese de julgamento: 
segunda apelação, objetivando o mero reexame de fatos e provas. 2. O habeas corpus não
é cabível como substituto de recurso próprio quando não há demonstração clara da
contrariedade à evidência dos autos."

CPP, art. 621, I.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 649.533/SP, Rel. Min. OlindoJurisprudência relevante citada: 
Menezes, Sexta Turma, julgado em ; STJ, HC 206.847/SP, Rel. Min. Nefi17/08/2021
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em .16/02/2016

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por L.A.S. DA P. contra decisão
monocrática que não conheceu do habeas corpus (fls. 266-270), sob o fundamento de que
a impetração foi utilizada como substituto de recurso próprio e que não havia teratologia
ou coação ilegal que justificasse a concessão da ordem.

O paciente foi condenado pela prática de dois crimes de estupro de vulnerável,
sendo um por ato libidinoso e outro por conjunção carnal.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento ao agravo
interno interposto contra a decisão que rejeitou liminarmente a revisão criminal nº
2332585-61.2024.8.26.0000, sob o fundamento de que a revisão criminal foi ajuizada
para mera reapreciação de provas, o que não é permitido na via eleita.
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No presente habeas corpus, sustenta que a condenação seria teratológica por:
i) existir laudo pericial negativo para conjunção carnal, em contradição com a palavra da
vítima; ii) haver incerteza da vítima quanto às datas dos fatos, o que impediria a
configuração do crime na modalidade de ato libidinoso; e iii) existir erro na dosimetria
da pena ao considerar consequências graves sem comprovação nos autos.

Liminar indeferida às fls. 73-74.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas
corpus, sustentando que a ação revisional foi corretamente indeferida e que não há
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem (fls. 258-263).

É o relatório.

VOTO

 
O agravante busca a reforma da decisão monocrática, pleiteando o

conhecimento do habeas corpus e a concessão da ordem nos termos requeridos na petição
inicial. Sustenta a existência de ilegalidade flagrante, consistente na negativa de
absolvição do paciente por ausência de provas.

Contudo, o habeas corpus não foi conhecido por configurar sucedâneo de
recurso próprio, além de não se vislumbrar constrangimento ilegal que autorizasse a
concessão da ordem de ofício.

No caso concreto, o writ tem por objeto viabilizar o processamento da revisão
criminal, que foi sumariamente indeferida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, sob a
alegação de que a sentença condenatória seria contrária à evidência dos autos, tendo em
vista laudo pericial negativo para conjunção carnal e incerteza da vítima quanto às datas
dos fatos.

O Tribunal de origem, contudo, fundamentou adequadamente o não
conhecimento da revisão criminal e o consequente desprovimento do agravo interno,
consignando que (fls. 69):

"Em juízo de retratação, conservo a decisão monocrática de
fls. 34/39, por seus próprios fundamentos, tendo em vista, inclusive, o
não cabimento do manejo da ação revisional para simples reapreciação
fático-probatória, quando não evidente de plano o desacerto da
condenação.

Nesse aspecto, ressalto que as razões novamente trazidas à
baila não alteraram a convicção do acerto da decisão hostilizada, pois
ausente manifesta ilegalidade ou teratologia a ser reconsiderada. Trata-
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se, na verdade, de mero pedido de reconsideração, sendo certo que o
agravante não trouxe algum fato novo capaz de alterar o quanto
decidido.

Consoante salientado na decisão de fls. 380/387, o pedido
revisional tinha como único escopo a reapreciação de matérias
exaustivamente examinadas tanto em primeiro como em segundo grau.

Como se vê, as pretensões foram satisfatoriamente analisadas
e fundamentadas, não podendo atribuir à presente via uma espécie de
terceira instância de julgamento, somente porque a defesa não concorda
com o deslinde do feito.

Nesses moldes, não existente qualquer mínimo elemento ou
prova nova que justifique a revisão do decidido, mantém-se
integralmente o indeferimento do pedido revisional ajuizado."

 
O acórdão impugnado deixou claro que as razões novamente trazidas pelo

agravante não alteraram a convicção do acerto da decisão recorrida, pois não há
manifesta ilegalidade ou teratologia que justifique a reconsideração. Trata-se, na verdade,
de mero pedido de reexame da matéria já exaustivamente debatida em primeira e
segunda instância, sem a apresentação de qualquer fato novo capaz de modificar o
deslinde da questão.

Ademais, a própria decisão agravada já destacou que o pedido revisional tinha
como único escopo a reapreciação de matérias anteriormente decididas, sem que se
demonstrasse a existência de erro judiciário manifesto ou de nova prova capaz de
infirmar a condenação.

Dessa forma, não é possível utilizar a via do habeas corpus para substituir a
revisão criminal quando não há demonstração clara da contrariedade à evidência dos
autos, como exigido pelo artigo 621, inciso I, do Código de Processo Penal.

Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido da
inadmissibilidade da revisão criminal como uma espécie de segunda apelação,
objetivando o mero reexame de provas. Nesse sentido:

"É firme a jurisprudência desta Corte no sentido do não
cabimento da revisão criminal quando utilizada como nova apelação,
objetivando o mero reexame de fatos e provas, quando não verificados
os pressupostos previstos no art. 621 do CPP."

(AgRg no HC n. 649.533/SP, relator Ministro Olindo
Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª REGIÃO, Sexta
Turma, julgado em , DJe ).17/8/2021 20/8/2021

 
"1. É firme o entendimento desta Corte Superior de ser

inadmissível a "revisão criminal quando utilizada como nova apelação,
com vistas ao mero reexame de fatos e provas, não se verificando
hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência
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dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC 206.847/SP,
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ). (...) 6. Agravo regimental não provido."16/2/2016 25/2/2016
(AgRg no HC n. 888.638/SC, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024
 
Diante desse contexto, não há qualquer ilegalidade flagrante ou erro judiciário

manifesto que justifique a concessão da ordem de ofício. O agravante não trouxe prova
nova ou elemento fático relevante que pudesse ensejar a revisão da condenação,
limitando-se a reiterar argumentos já analisados pelas instâncias ordinárias.

Portanto, ausente qualquer hipótese excepcional que autorize a concessão do
habeas corpus, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0000518-2 HC 973.115 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001536320218260279  20666992021  23325856120248260000

EM MESA JULGADO: 06/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WESLEY GABRIEL BUENO FURQUIM 
ADVOGADO : WESLEY GABRIEL BUENO FURQUIM  - SP454569
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : L A S DA P (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L A S DA P (PRESO)
ADVOGADO : WESLEY GABRIEL BUENO FURQUIM  - SP454569
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
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